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À Editora Ubá, meu reconhecimento pela parceria comprometida e pelo 
zelo com que conduziu este projeto editorial. O cuidado com cada detalhe, 
da revisão atenta à diagramação diferenciada, transformou este livro em 
um objeto singular, que traduz em forma o conteúdo que pretende inovar.

Aos(às) engenheiros(as) e arquitetos(as) de todo o Brasil, com 
quem tenho trocado ideias sobre os diversos regimes de execução. 
Cada curso que ministro sobre obras e serviços de engenharia tem sido, 
para mim, um espaço privilegiado de aprendizado mútuo, e a cada aula, 
sou também aluno das experiências e inquietações compartilhadas.

À equipe do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Educacional 
– FUNDEPAR, minha gratidão por compartilhar experiências concretas e 
desafiadoras no campo das obras públicas. Com vocês, aprendi que é 
possível pensar diferente, projetar com propósito e construir inovação 
dentro da gestão pública.

Ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCEPR, meu sincero 
agradecimento e reconhecimento pela sua visão vanguardista e pelo 
papel protagonista na disseminação de boas práticas, especialmente 
no que se refere à implementação de inovações nas contratações e 
execuções de obras públicas. Sua atuação tem sido fonte de inspiração 
e referência técnica para todos que desejam uma Administração Pública 
mais eficiente, transparente e sustentável.

HAMILTON  BONATTO
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O direito transforma-se sob a ação do tempo, ainda que lenta e 
desordenadamente, vai se amalgamando às necessidades da 
coletividade que o entorna, porém quase nunca em tempo de atender as 
complexas sociedades que tutela. O presente esforço explora o direito 
público entendendo suas transformações, e ciente da intransponível 
ação do tempo, propõe-se a se imiscuir na sua evolução histórica. 

A característica mais elementar das metamorfoses que alicerçam 
o progresso normativo atual é, portanto, a busca de um direito que 
pretende adequação às necessidades da sociedade que o delineou. 
Quase sempre, porém, sem sucesso. 

O emaranhado legal de cada sociedade, portanto, muda no defluir 
de cada era, seja sob os efeitos individualmente produzidos, seja, de 
maneira topográfica, pela ação da modernidade ou de eventos sociais 
expandidos como a globalização ou o fenômeno das sociedades de risco. 

Diante disso, o que se espera do aplicador do Direito é uma 
postura de intrepidez, de audácia, ou mesmo, de incansável crítica. E é 
com isso que nos deparamos ao contemplar a presente obra. Estamos 
diante de um esforço que, para além de observar as novas possíveis 
relações entre estruturas público e privadas, se propõe a uma postura 
questionadora. Um olhar, quase iluminista, de avaliação à tradição 
institucional - do uso da razão para direcionar o progresso. 

A inquietude e a busca por novas soluções é linha condutora e é o 
que confere singularidade ao livro intitulado “Regime de Execução de Obras 
Públicas: ênfase na contratação integrada e semi-integrada”, que aborda a 
relevância da adequação dos regimes de execução nas contratações de obras 
e serviços de engenharia pela administração pública e, ao mesmo tempo, 
oferece ao leitor uma orientação detalhada dos procedimentos necessários 
para as contratações semi-integrada e integrada, conforme estipulado pela 
Lei Federal n. 14.133/2021, conhecida como “nova lei de licitações”.

Seu autor, Hamilton Bonatto, como engenheiro, jurista, professor, 
escritor, procurador do estado e servidor público – homem, portanto, de 
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larga formação e experiência –, não se satisfaz em expor, com lucidez 
e método, os aspectos doutrinários e operacionais envolvidos no tema. 

A distinção entre esta obra e a literatura correlata, não é apenas 
a combinação das duas abordagens mencionadas, mas a inquietação e 
a busca incansável por soluções para problemas reais no decifrar da Lei.

Em quase toda obra, destacam-se elementos que funcionam como 
um pano de fundo, conduzindo o leitor a uma avaliação, não somente 
crítica, mas arrojada das atuações da administração pública brasileira, ao 
mesmo tempo em que destaca os mecanismos da nova lei que podem 
alterar qualitativamente a realidade das contratações públicas.

Hamilton Bonatto observa com desassossego, e não se posiciona 
passivamente frente ao que testemunha em seu dia a dia: a lentidão das 
obras, o desperdício, os custos desnecessários, os danos ambientais, a 
falta de criatividade, a falta de controle e fiscalização, a desatualização 
tecnológica, a precariedade da manutenção e conservação dos bens 
públicos, a inércia, a falta de iniciativa, a ausência de planejamento.

Reitero: a simples observação não lhe parece suficiente. O autor 
evita render-se à juízos apressados e equivocados que atribuem aos 
servidores públicos a responsabilidade pelas mazelas e sequelas de 
uma administração incompetente. 

Há razões estruturais que moldam, condicionam e limitam a 
burocracia estatal. Dentre elas, destaca-se o arcabouço jurídico, que 
não se atualiza tempestivamente, não acompanha as transformações do 
mundo exterior e, muitas vezes, atende a interesses aparentemente turvos.

A nova lei de licitações, no entanto, nos é apresentada pelo autor de 
uma perspectiva otimista. Em sua visão, ela possui o potencial de superar 
muitos dos entraves estruturais existentes. Em particular, as contratações 
semi-integradas e integradas apresentam recursos inovadores que podem 
transformar radicalmente o panorama da execução de obras e serviços de 
engenharia pela administração pública brasileira.

As licitações semi-integradas e, de maneira ainda mais significativa, 
as integradas, previstas na nova lei, combinadas com critérios de julgamento 
que avaliam técnica e preço, proporcionam uma flexibilidade tamanha 
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que podem permitir ao poder público integrar as inovações e avanços 
tecnológicos mais recentes, já testados e disponíveis.

Dentre as inovações, o autor destaca com especial ênfase o uso 
de elementos pré-fabricados na engenharia pública, as quais se refere, 
com propriedade, como “obras industrializadas”. Esses projetos e serviços 
têm seus insumos produzidos fora do canteiro de obras, em um ambiente 
industrial que, em tese, fornece melhores condições de produção e, por 
consequência, melhor controle de qualidade.

Segundo o jurista, as obras industriais, cuja contratação se tornou mais 
acessível pelas novas regras, permite a realização de projetos mais rápidos, 
limpos e inteligentes. Promovendo soluções mais criativas, utilizam tecnologias 
mais atualizadas, mais econômicas e ambientalmente mais adequadas. 

Em contrapartida transparece um temor latente. A mesma lentidão, 
inércia e acomodação que afligem a administração pública podem 
dificultar o reconhecimento e a adoção das novas práticas possibilitadas 
pela recente legislação. 

É a partir dessa preocupação que emerge o aspecto que 
distingue esta obra das demais: ela reflete o desejo militante de seu 
autor em facilitar, estimular e induzir cada agente da administração ao 
rompimento com hábitos enraizados, assumindo uma postura ousada e 
disposta a assumir os riscos inerentes às inovações.

Logo transparece a maior motivação de Hamilton Bonatto: evitar 
que, mesmo diante das novas possibilidades, tudo permaneça como 
antes. O Regime de Execução de Obras Públicas oferece ao gestor todas 
as condições permitidas para, se assim desejar, tirar de inércia a máquina 
pública na direção das contratações integradas e semi-integradas. 
Mudança paradigmática que viria, indubitavelmente, de uma dinâmica 
pautada na técnica, na criatividade e no arrojo do serviço público.

O livro apresenta um verdadeiro passo a passo, estabelecendo 
todas as preliminares indispensáveis às contratações e fornece modelos 
exemplificativos, a fim de facilitar e orientar a adoção das medidas 
propostas como avanços na execução das obras e serviços de engenharia.

Desse modo, o presente trabalho tem o potencial para promover 
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a tão necessária mudança na seara da execução de obras públicas, 
instrumentalizando, de forma bastante didática, o gestor bem intencionado 
a concretizar obras de engenharia de forma mais célere e sustentável, 
sem deixar de lado o respeito à legislação vigente. 

O horizonte de possibilidades descortinados através da técnica e 
da fé no serviço e no servidor público, faz deste esforço doutrinário um 
epítome da legislação estudada. Livro necessário e que, com veemência, 
recomendo a aquele administrador público, jurista ou estudante 
interessado nos novos passos e horizontes do estado brasileiro.

MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA____________
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Paraná______________ 

________                    
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Como servidora pública do Estado do Paraná há três décadas, tive a 
oportunidade de vivenciar as transformações e desafios que envolvem a 
gestão pública, especialmente no campo das obras e serviços de enge-
nharia. Nesse contexto, as evoluções que acompanhei ao longo dos 
anos refletem um compromisso constante com a eficiência e a transpa-
rência, aspectos que foram potencializados pela institucionalização dos 
concursos públicos e pela criação das escolas de gestão, voltadas à 
capacitação, ao aprimoramento dos servidores.

Entre essas inovações, destaco o papel fundamental das procu-
radorias consultivas, que passaram a atuar de forma preventiva e estra-
tégica em temas de grande complexidade administrativa. Entre essas 
inovações, destaco o papel fundamental das procuradorias consulti-
vas, que passaram a atuar de forma preventiva e estratégica em temas 
de grande complexidade administrativa, sucedendo uma fase em que 
exerci, de forma isolada, a assessoria jurídica administrativa no gabinete 
da Secretária de Administração e Previdência, voltada às licitações e 
contratos. Ainda que sem questionamentos judiciais quanto ao traba-
lho desenvolvido, a atuação de procuradorias específicas para obras 
e serviços de engenharia, com minutas padronizadas e atendimentos 
especializados, trouxe segurança jurídica e eficiência para os processos 
de contratação, oferecendo um novo patamar de organização e clareza.

Com a chegada da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a adminis-
tração pública foi mais uma vez impulsionada a inovar, especialmente com 
a introdução de novos regimes de execução e documentos instrutores que 
visam garantir um planejamento mais aprofundado e transparente. Sabemos 
que esse período de adaptação é desafiador, mas também necessário para 
que as contratações públicas, sobretudo no campo das obras e serviços de 
engenharia, sejam conduzidas com a máxima responsabilidade e consciência.

Nesse cenário, é uma honra apresentar a obra “Regimes de Execu-
ção de Obras Públicas: Ênfase na Contratação Integrada e Semi-Integrada”, 
de autoria do Procurador do Estado do Paraná, Hamilton Bonatto. Com vasta 
experiência tanto no Direito quanto na Engenharia Civil, Bonatto é um profis-
sional dedicado à Administração Pública paranaense. A contribuição desse 
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professor tem sido fundamental para aqueles que atuam no setor público brasi-
leiro, especialmente em áreas sensíveis como obras e serviços de engenharia.

O livro que ora apresento se destaca como uma ferramenta indispen-
sável para engenheiros, arquitetos, advogados e gestores públicos, ao ofere-
cer diretrizes claras e práticas sobre os regimes de execução de obras públi-
cas, com foco na contratação integrada e semi-integrada. O autor desmistifica 
o uso de documentos instrutores, como o Estudo Técnico Preliminar e o 
Projeto Básico, elementos muitas vezes incompreendidos ou subvalorizados, 
mas essenciais para a condução eficaz dos projetos públicos.

Hamilton Bonatto, com sua sólida formação acadêmica e prática, 
oferece uma abordagem que une teoria e exemplos concretos, guiando 
o leitor pelos caminhos da elaboração de estudos, termos de referên-
cia, projetos e contratos. Sua proposta é tornar o complexo mundo das 
contratações públicas de obras e serviços de engenharia mais acessí-
vel, proporcionando ao gestor público as ferramentas necessárias para 
uma prática administrativa mais eficiente e inovadora.

“Regimes de Execução de Obras Públicas: Ênfase na Contrata-
ção Integrada e Semi-Integrada”, é uma obra que transcende o caráter 
técnico e jurídico, pois também promove uma integração valiosa entre 
as diversas áreas do conhecimento envolvidas nos projetos públicos. 
Ao explorar de forma prática e didática os regimes de execução e seus 
impactos na gestão pública, o autor oferece um guia de aplicação essen-
cial, capaz de contribuir significativamente para o sucesso dos empreen-
dimentos públicos e a melhoria da qualidade de vida da população.

Com grande satisfação, convido os leitores a mergulharem nas pági-
nas desta obra, que certamente enriquecerá o trabalho dos profissionais 
envolvidos na execução de obras e serviços de engenharia. Trata-se de 
uma contribuição inestimável ao cotidiano de todos que atuam com contra-
tações públicas nesse campo, especialmente dedicada àqueles que, como 
eu e o autor, cultivam profundo respeito e dedicação à gestão pública e ao 
interesse coletivo — um compromisso autêntico com a república.

VIVIAN APARECIDA CISCATO CHUCHENE BONATTO  ______
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